PARECER Nº 2254, DE 2013

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 97, DE 2011

O Deputado José Bittencourt, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, bem como aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que o Projeto de Lei do Senado n° 87, de 2010, de autoria do Senador Eduardo Azevedo, que dispõe sobre a contratação de serviços de terceiros, seja aprovado.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que o PLS n° 87, de 2010, pretende regular a prestação de serviços terceirizados, definindo como contrato de terceirização aquele realizado entre pessoa jurídica especializada com pessoa física ou jurídica de direito privado, incluídas nestas as empresas públicas e sociedades de economia mista.

Tal PLS determina que a relação dos empregados com a empresa de terceirização é de emprego, regida pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, mas entre os empregados e sócios da empresa de terceirização e a empresa tomadora de serviços não há vínculo empregatício, ressalvado o reconhecimento judicial em contrário. 

Ademais, a empresa contratante seria subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas a cargo da empresa de terceirização. Todavia, caso houvesse falência dessa ou descumprimento do contrato pela empresa contratante, sua responsabilidade passaria a ser solidária.

A terceirização ganhou muito espaço nas empresas no Brasil, consolidando-se como um modelo de contratação. Porém, não houve uma atividade legislativa que a normatizasse adequadamente, o que provocou insegurança jurídica para empresas e trabalhadores.

Assim, tal PLS objetiva regular, de forma clara, o trabalho terceirizado, ampliando a possibilidade de contratação em todas as atividades desenvolvidas pela empresa, sem retirar dos trabalhadores quaisquer direitos inseridos na Legislação Trabalhista ou nos instrumentos coletivos de trabalho.

Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 97, de 2011.

a) Estevam Galvão – Relator 
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2013.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Carlos Neder – Alcides Amazonas – Ed Thomas – Edson Ferrarini

